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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica 

Especialidade de Ciências Jurídico-Forenses 
(2.º Ciclo) 

 
 

Unidade curricular 
Direito Probatório (Optativa) – 1.º Semestre – Turma A/D 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
Paulo Manuel Mello de Sousa Mendes – 2 horas 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
O programa está estruturado em função de três títulos: Título I –Teoria geral da prova; Título II – Aspetos particulares 
do direito probatório; Título III – Problemas de prova nos crimes em especial. 
 
Conteúdos programáticos 

INTRODUÇÃO 

 

1. A competência probatória do juiz de facto 

2. A relação entre a questão-de-facto e a questão-de-direito 

3. A relação entre o raciocínio jurídico e o conhecimento epistémico 

4. O papel da lógica e da coerência nas situações de incerteza 

 

Título I – TEORIA GERAL DA PROVA PENAL 

 

Capítulo I – Os modelos processuais e a prova penal 

 

1. A discussão sobre os modelos de processo penal 

2. Os modelos de processo penal e os sistemas de prova 

3. A retórica e a teoria da prova 

4. A adversarialização do processo penal 
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5. Os poderes oficiosos do juiz de facto e a sua imparcialidade 

 

Capítulo II – A obtenção de meios de prova antes do julgamento 

 

1. As medidas cautelares e de polícia 

 

2. A instrução probatória antes do julgamento 

 

3. A cadeia de custódia das provas 

 

4. A defesa proativa antes do julgamento 

 

5. Os procedimentos legais de obtenção de meios de prova 

 

 

Capítulo III – Os modelos de prova 

 

1. O modelo argumentativo 

2. O modelo narrativo 

3. O modelo híbrido 

4. A estrutura do libelo acusatório 

5. A estrutura da sentença penal 

 

Capítulo IV – A medida da prova dos elementos da infração 

 

1. A distribuição do custo esperado de erro judicial 

2. A prova para além da dúvida razoável (beyond any reasonable doubt) 

3. A comprovação (Glaubhaftmachung) 

4. A receção da fórmula da prova para além da dúvida razoável 

5. A medida da prova na determinação da pena 
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Capítulo V – A medida da prova das causas eximentes da infração 

 

1. A teoria material da infração e o princípio inquisitório do processo penal 

2. A teoria processual da infração e a distribuição do ónus da prova 

3. A acusação e a sua derrotabilidade 

4. A medida da prova das causas eximentes da imputação da pena 

 

Capítulo VI – A medida da prova subjetiva e a sua quantificação 

 

1. O juízo de probabilidade sobre a veracidade de afirmações de facto 

2. A quantificação dos graus de probabilidade 

3. A convicção do juiz de facto como juízo de probabilidade informal 

4. A utilização de probabilidades subjetivas (teorema de Bayes) 

5. A relação entre a convicção do juiz de facto e o saber dos peritos 

 

Capítulo VII – O procedimento probatório e a formação da convicção 

 

1. A prova direta e a prova indiciária 

2. As presunções judiciais e as regras de experiência 

3. A prova prima facie (Anscheinbeweis) 

 

Capítulo VIII – Os princípios relativos à prova 

 

1. A verdade material (princípio inquisitório) vs. a verdade formal (princípio dispositivo) 

2. O princípio da imediação e as provas antecipadas 
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3. O princípio do contraditório e o direito ao confronto 

4. O princípio da livre apreciação vs. a prova legal 

5. O ónus de prova e o princípio in dubio pro reo 

 

Capítulo IX – As proibições de prova e as regras de exclusão da prova 

 

1. A prova ilícita 

2. As proibições de produção 

3. As proibições de valoração 

 

Capítulo X – O problema da verdade e a justiça da decisão final 

 

1. A verdade ou a prova 

2. A importância da fundamentação 

3. A íntima convicção do tribunal do júri 

4. A livre convicção fundamentada do tribunal de escabinos 

 

Título III – ASPETOS TÉCNICOS DO DIREITO PROBATÓRIO PENAL 

 

Capítulo I – Os meios de prova 

 

1. A prova por confissão 

2. A prova testemunhal 

3. A prova por reconhecimento 

4. A prova através da reconstituição do facto 

5. A prova pericial 



 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

6. A prova documental 

 

Capítulo II – Os meios de obtenção de prova 

 

1. A prevenção e a investigação criminal 

2. Os exames, as revistas, as buscas e as apreensões 

3. Os métodos ocultos 

4. Os meios digitais de obtenção de prova 

5. A prova obtida por particulares e investigadores privados 

6. A prova comprada 

 

Capítulo III – A prova da causalidade nos crimes de resultado 

 

1. A causa como identificação da pessoa responsável 

2. A causalidade epistémica 

3. A causalidade jurídica 

4. A causalidade complexa e a prova penal 

 

Capítulo IV – A prova dos elementos subjetivos do tipo de crime 

 

1. A prova do dolo 

2. A prova da negligência 
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Capítulo V – A prova da inimputabilidade, a avaliação da personalidade e a prognose da perigosidade 

 

1. A perícia psiquiátrica 

2. A perícia sobre a personalidade 

 

Capítulo VI - A prova transnacional e a cooperação em matéria de prova 

 

1. A cooperação policial 

2. A cooperação judiciária 

3. A cooperação entre autoridades reguladoras 

 

Capítulo VII – A prova na responsabilidade das pessoas coletivas, dos dirigentes e trabalhadores e dos beneficiários 

económicos 

 

1. A prova na responsabilidade das pessoas coletivas 

2. A prova na responsabilidade da sociedade-mãe e na relação de grupo 

3. O ónus de prova das medidas implementadas contra falhas organizacionais 

4. A prova na responsabilidade de dirigentes e trabalhadores 

5. A prova na responsabilidade do oficial de cumprimento (compliance officer) 

6. A prova na responsabilidade dos donos do negócio  

 

Título IV – PROBLEMAS DE PROVA NOS CRIMES EM ESPECIAL 

 

Capítulo I – Os crimes de corrupção (colaboração premiada) 

 

Capítulo II – O crime de branqueamento de capitais (money trail, prova do crime antecedente) 
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Capítulo III – Os crimes fiscais (competências da administração fiscal) 

 

Capítulo IV – Os crimes contra os mercados financeiros (aproveitamento das provas obtidas por autoridades 

reguladoras) 

 

Capítulo V – A perda alargada (medida da prova) 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
O programa visa apresentar a matéria da prova penal de maneira a dar conta da sua complexidade teórica e do seu 
relevo para a prática jurídica. Os conteúdos abrangem aspetos gerais e aspetos particulares da teoria da prova e do 
direito probatório penal, assegurando-se desta forma que algumas das principais dificuldades no âmbito da prova 
sejam discutidas ao longo do semestre. O programa está feito de forma a dar uma visão global da teoria da prova e do 
direito probatório penal, mas não foi concebido no pressuposto de que todos, nem sequer a maioria dos assuntos 
tenham de ser escolhidos pelos alunos para a elaboração dos relatórios individuais. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
I. O método das aulas plenárias 
O Regulamento de Avaliação dos Cursos de Mestrado em Direito da FDUL impõe o cumprimento de um programa da 
cadeira, oportunamente remetido ao Conselho Diretivo e divulgado no sítio da Faculdade na Internet e nos lugares de 
estilo. 
As aulas são teórico-práticas. 
II. Método das aulas práticas  
É sempre realizada a chamada no início de cada aula prática e são registadas as ausências, vulgo “faltas”. A assiduidade 
não constitui um elemento autónomo de avaliação, mas as faltas constituem um fator de exclusão da avaliação 
contínua. É permitida a entrada de alunos no decurso da aula, embora com expressa advertência de que tal deve ser 
evitado. 
A participação oral dos alunos é fomentada através de agendamento e distribuição prévia de casos práticos e da 
jurisprudência a analisar, que todos conhecem com antecipação (desde logo, quando recebem o cronograma). Também 
é fomentada a participação espontânea. 
É sugerida a realização de um relatório escrito, com o máximo de 15 páginas de texto (tipo de letra Times New Roman, 
corpo 12 em texto e 10 em nota de rodapé, espaçamento 1,5). 
Finalmente, é realizado um teste escrito. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
As aulas teórico-práticas garantem a necessária interação com os alunos e a discussão aprofundada dos tópicos do 
programa da cadeira. 
 
Bibliografia principal 

 

 

A bibliografia necessária é, naturalmente, muito vasta. Por isso se entendeu ser aceitável, por razões didáticas, 

fazer uma indicação de bibliografia geral em separado e por países. 
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